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Porto Alegre, 06 de agosto de 2021. 
 
 
 
 
Orientação Técnica IGAM no 19.319/2021. 
 
 
 

I.   A Câmara Municipal de Carazinho solicita Orientação Técnica do IGAM acerca 
da constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei Complementar nº 004, de 23 de julho 
de 2021, de iniciativa do Poder Executivo, que tem como ementa: “Dá nova redação ao o 
Art. 222 da Lei Complementar n° 110/2006”. 
 
 
 

II.  Pertinente à iniciativa da proposição, no mérito, o objeto do Projeto de Lei 
Complementar tem amparo no §3º do art.4º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006:  
 

Art. 4o  Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e entidades 
envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de 
governo, deverão considerar a unicidade do processo de registro e de 
legalização de empresários e de pessoas jurídicas, para tanto devendo 
articular as competências próprias com aquelas dos demais membros, e 
buscar, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a 
evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, da 
perspectiva do usuário. 
(...) 
§ 3o. Ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, ficam reduzidos a 0 
(zero) todos os custos, inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao 
registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e 
procedimentos de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao 
Microempreendedor Individual, incluindo os valores referentes a taxas, a 
emolumentos e a demais contribuições relativas aos órgãos de registro, de 
licenciamento, sindicais, de regulamentação, de anotação de 
responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício de 
profissões regulamentadas.  
(Grifo nosso) 

 
 

  Como é sabido, a regulação do tratamento jurídico diferenciado, simplificado, 
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favorecido ao Microempreendedor Individual, às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, possui guarida na Constituição Federal, especificamente nos arts. 146, III, d, 170, IX, e 
179 da Constituição Federal1. 
 

Ademais, a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 20062, a 
Lei 13.874 de 20 de setembro de 20193, bem como, as Resoluções do Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - 
CGSIM4, também abarcam sobre o tratamento favorecido a esses sujeitos.  
  
 A partir destes fundamentos, se vê que a cobrança de qualquer tipo de custo, 
inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, 
licença e demais procedimentos relativos ao Microempreendedor Individual, incluindo os 
valores referentes a taxas e emolumentos, foram reduzidos a zero. 

 
Este é o tema central do objeto proposto pelo Chefe do Poder Executivo, o 

qual, tem o condão de atualizar o Código Tributário Municipal – Lei Complementar nº 110, 
de 28 de setembro de 20065, em âmbito local, às diretrizes concernentes da legislação 
federal em relação ao Microempreendedor Individual, não havendo óbices para tanto.  
 
 
  

III. Diante do exposto, conclui-se que não há óbices jurídicos que elidam a 
viabilidade do Projeto de Lei Complementar nº 004, de 23 de julho de 2021, considerando 
que a medida pretendida tem o condão de instituir e atualizar a legislação municipal às 
diretrizes concernentes da legislação federal em relação ao MEI.  
 

   O IGAM permanece à disposição. 

     
Brunno Bossle     Diego F. Benites   
OAB/RS Nº 92.802     Assistente Jurídico do IGAM  
Advogado e Consultor Jurídico do IGAM 

 
1Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em 05 de ago. de 2021.  
2Disponível em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm . Acesso em 05 de ago. de 2021.  
3Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13874.htm. Acesso em 05 de ago. de 2021. 
4Disponível em: http://www.mdic.gov.br/index.php/micro-e-pequenas-empresa/drei/resolucoes-cgsim-drei. Acesso em 05 
de ago. de 2021.  
5 Disponível em: https://carazinho.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=7360&cdDiploma=20060110 . 
Acesso em 05 de ago. de 2021. 
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